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De que maneira o Estado brasileiro atuou como senhor de 
escravos? A questão é colocada pelo livro “Escravos da 
Nação”, da historiadora Ilana Peliciari Rocha. O estudo é 

oriundo de sua tese de doutorado, defendida em 2012. A autora, que 
tem experiência em história demográfica, já desenvolveu pesquisas 
sobre a população escrava do município de Franca (SP) no século XIX 
e a respeito do fluxo imigratório para São Paulo no período republi-
cano. Atualmente, Rocha é professora da Universidade Federal do 
Triângulo Mineiro (UFTM) e tem publicado artigos que abordam a 
trajetória de escravos e escravas da nação na história brasileira.
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No livro em questão, Rocha investiga uma peculiaridade: a con-
dição pública atribuída a alguns escravos no Brasil. Já de início a au-
tora explica que os “escravos da nação” se tornaram uma categoria 
específica no Brasil após a expulsão e o confisco dos bens da Compa-
nhia de Jesus pela Coroa portuguesa, o que se deu em 1760. De acordo 
com ela, a partir desse evento é possível traçar, por meio da análise 
de documentação coeva (como cartas e ofícios, relatórios dos minis-
térios do Império, legislação e recortes de jornal), as formas de trata-
mento direcionadas aos “escravos públicos” espalhados em fazendas 
e outros estabelecimentos localizados em distintas regiões do Brasil. 
A administração desses cativos coube, no século XIX, às instituições 
vinculadas ao Estado imperial e perdurou até, precisamente, o ano de 
1876, quando expirou o prazo que, segundo a legislação, era necessá-
rio para que tais cativos entrassem em posse de suas liberdades.

Segundo a avaliação de Rocha, os estudos historiográficos sobre 
a presença de escravos da nação nas fazendas e fábricas do Brasil 
mostraram, de maneira isolada para cada estabelecimento e localida-
de, que a administração desses cativos teria acompanhado o modelo 
da escravidão privada ou tradicional. A autora buscou acrescentar a 
esses trabalhos um olhar mais atento para o caráter público de tais 
escravos, com destaque para aqueles mantidos na Fazenda de Santa 
Cruz, na província do Rio de Janeiro, e na Fábrica de Ferro São João 
de Ipanema, na província de São Paulo. Sua proposta principal é com-
preender em que medida a administração desses escravos permite 
apreender o significado de “coisa pública” no Brasil entre o final do sé-
culo XVIII e o último quartel do século XIX. Para isso, a pesquisadora 
leva em conta o conceito de “patrimonialismo” e dialoga com as obras 
de Raimundo Faoro, Fernando Uricoechea e José Murilo de Carvalho.

A estrutura do livro, inteligentemente pensada, colabora para o 
entendimento do estudo. A obra é composta por três partes bem arti-
culadas, nas quais são abordados, respectivamente, os percursos dos 
escravos após a expulsão dos jesuítas, as concepções compartilhadas 
a cada época sobre tais cativos e os aspectos das experiências cotidia-
nas desses escravos nos estabelecimentos do Estado. Ao longo dos 
capítulos, Ilana Peliciari Rocha compara o tratamento destinado a es-
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ses cativos com outras experiências ocorridas entre senhores e escra-
vos, no âmbito do que chamou de “escravidão privada ou tradicional”, 
de modo que seja possível empreender o “significado de ser público 
para o escravo e também para o Estado” (p. 20). Os argumentos estão 
bem fundamentados tanto nas narrativas produzidas pelos contem-
porâneos quanto na projeção de dados quantitativos que auxiliam o 
leitor a visualizar os perfis dos escravos nacionais e as características 
da escravidão pública.

Na primeira parte do livro, em que é identificado o início de um 
cativeiro “público” no Brasil, Rocha discorre sobre os caminhos dos 
escravos após o confisco dos bens dos jesuítas, em 1760. Segundo 
ela, os escravos adquiridos pela Coroa portuguesa, então chamados 
“escravos do Real Fisco”, tornaram-se “patrimônio público” sem que 
houvesse legislação uniforme para o seu tratamento. Seja pela difi-
culdade de estabelecer um regimento homogêneo para estabeleci-
mentos distintos, seja pela eficácia do controle administrativo desen-
volvido pelos religiosos inacianos, a manutenção das propriedades e 
dos cativos confiscados deu continuidade – ao longo de todo o perío-
do colonial – ao modelo adotado pelos jesuítas.

Em seguida, a segunda parte apresenta as concepções e, sobretu-
do, as dificuldades enfrentadas pelos membros do governo imperial 
no trato dos escravos da nação. Aqui, a análise concentra-se em mea-
dos do século XIX – período em que a documentação oficial permitiu 
perceber, com maior recorrência, a presença de cativos “públicos”. A 
autora mostra que houve a tentativa inicial de vender tais escravos a 
particulares, mas que o governo imperial acabou adaptando-se à con-
dição de proprietário. Havia um sistema de trocas entre as fazendas 
e fábricas para suprir as necessidades de mão de obra, além de regu-
lamentos para o controle e a manutenção da rotina produtiva nesses 
estabelecimentos públicos. 

Quanto a esta segunda parte do livro, cabe destacar o capítulo 
que aborda a “visão oficial” sobre os escravos nacionais. Nele, Rocha 
busca dimensionar o impacto da escravidão pública nos debates po-
líticos de meados do século XIX brasileiro e perpassa alguns temas 
caros ao período, como abolicionismo, patrimonialismo e liberalis-
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mo. De acordo com seu entendimento, a administração dos cativos 
“públicos” pelo Estado imperial teve um papel relevante na época, 
pois intensificou as discussões em torno da manutenção da escra-
vidão “privada” na década de 1860. Segundo ela, “[...] como sancio-
nadora da escravidão, a presença deles [dos escravos da nação] não 
gerava incômodos, mas no momento em que o Estado passou a ter 
uma nova atitude e as questões emancipacionistas ganharam vulto, 
isso influenciou as políticas públicas para com eles” (p. 171).

Entretanto, Ilana Peliciari Rocha também expõe os limites dos 
posicionamentos que questionaram a escravidão e o uso de escravos 
pelo governo imperial nesse período. Ao analisar os discursos do Par-
lamento do Império e um embate entre o periódico Opinião Liberal e 
a Mordomia-mor – repartição responsável pelos escravos da Fazenda 
de Santa Cruz –, ela identifica que a defesa da liberdade dos escravos 
da nação sofreu reveses devido à preocupação de que o assunto se es-
tendesse à abolição do sistema escravista. Na compreensão da auto-
ra, tais discussões mostram que houve uma contradição entre o dis-
curso liberal e as práticas do governo imperial, bem como o uso dos 
escravos nacionais no âmbito privado – o patrimonialismo. Juntos, 
tais aspectos teriam dificultado a aprovação de medidas favoráveis à 
alforria dos escravos da nação e, ao mesmo tempo, postergado o fim 
da escravidão particular no Brasil.

Especificamente sobre o “patrimonialismo”, Rocha acompanha 
a perspectiva de José Murilo de Carvalho e entende que a escravidão 
pública esteve relacionada à “administração patrimonial” empreen-
dida pela burocracia nascente do século XIX brasileiro. Ela avalia, por 
meio da historiografia e das fontes, a complexidade que envolveu o 
uso de cativos pelo Estado: de um lado, o uso de escravos da nação 
para fins privados era admitido porque foi recorrente e não foi “efe-
tivamente combatido” (p. 188); de outro lado, em alguns locais, como 
a Real Fábrica de Pólvora da Estrela, tal prática foi repreendida. A di-
ficuldade do tratamento de tal patrimônio público esteve associada, 
ainda segundo sua leitura, à proximidade dos estabelecimentos com 
a sede do governo imperial e do Imperador, o qual teria influenciado 
uma postura “paternalista” em relação aos cativos. Para a autora, é 
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possível afirmar que o Estado imperial, quando atuava como proprie-
tário de escravos, foi patrimonialista, pois prevaleceu a confusão entre 
as esferas pública e privada na administração dos escravos da nação. 

Vale observar que a “visão oficial”, tal como disposta por Rocha 
neste capítulo, dá centralidade aos embates entre liberais e conserva-
dores no Brasil do Oitocentos. De certa forma, as atividades adminis-
trativas das instâncias do Estado e das instituições que mantiveram 
os escravos da nação, apresentadas ao longo de todo o estudo, fica-
ram em segundo plano nessa análise. Assim, é preciso sublinhar que 
não apenas as discussões no Parlamento e na imprensa, mas as dife-
rentes medidas direcionadas aos escravos – presente nos regimentos, 
ofícios e relatórios – compõem a “visão” que o Império brasileiro pôde 
revelar sobre a escravidão pública e os escravos nacionais na época.

A última parte do livro de Ilana Peliciari Rocha é dedicada às ocu-
pações e às experiências dos cativos mantidos na Fazenda de Santa 
Cruz, que foi usada como residência de passeio do imperador, e da-
queles que se encontravam na Fábrica de Ferro de Ipanema. A autora 
conta que nesses estabelecimentos houve grande diversidade quanto 
às funções desempenhadas pelos escravos e que as oficinas manufa-
tureiras permitiram que alguns deles se especializassem. Motivadas 
mais pelas demandas casuais dos administradores do que pela orien-
tação de um regimento geral, a profissionalização e a diversificação 
das atividades nem sempre eram vantajosas para os cativos, os quais 
muitas vezes foram deslocados dos estabelecimentos em que viviam 
com suas famílias para trabalhar em outros locais, inclusive em pro-
priedades particulares. 

Nesta terceira parte, Rocha elenca ainda tópicos conhecidos na 
historiografia da escravidão, como a resistência escrava e a obtenção 
de alforrias, e aponta que os escravos da nação também recorreram 
às fugas ou aos pedidos de liberdade, mas de maneira distinta dos ca-
tivos “privados”. Enquanto as dificuldades de supervisionar a rotina 
de trabalho nos estabelecimentos favoreceram as fugas, a condição 
pública contribuiu, em muitos casos, para obtenção de alforrias. Ali-
ás, apesar das ponderações feitas na segunda parte do livro, a autora 
conclui que a discussão parlamentar sobre a liberdade dos escravos 
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da nação, iniciada na década de 1860, teve grande impacto na vigên-
cia da escravidão privada no Brasil. Segundo sua perspectiva, o de-
bate que culminou na Lei do Elemento Servil, de 1871, teria impulsio-
nado o discurso abolicionista e, até mesmo, “antecipado” a abolição 
aprovada em 1888. 

Em suma, pode-se dizer com a investigação de Rocha que “ser 
público” para o Estado imperial brasileiro teve como característica 
o problema de “ser possuidor” de escravos para manter o funciona-
mento de seus estabelecimentos e de ter que lidar com um patrimô-
nio disputado na sociedade oitocentista. Para os escravos da nação, 
“ser público” era estar sob o controle de um senhor disperso, algumas 
vezes favorável à liberdade, mas de qualquer forma presente em sua 
rotina e seus percursos. Os aspectos abordados indicam que este es-
tudo contribui para ampliar as indagações, os debates historiográ-
ficos e a compreensão, entre os leitores interessados de hoje, sobre 
uma faceta pouco conhecida da história da escravidão e do Estado 
senhor de escravos no Brasil.
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